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Inaugurando a Série DOCUMENTOS, destinada à vulgarização de 
vida e obra dos grandes homens públicos do Brasil nos diversos campos 
de atuação, apresentamos ao povo e em especial ao estudante amazo- 
nense este trabalho sobre JOSÉ Martiniano DE ALENCAR um dos mais 


populares escritores, exatamente na data centenária de sua morte, 
Sempre que as letras, a política, a música ou as artes brasileiras 
festejarem um importante marco histórico, esta Fundação Cultural fará 
distribuir mais um número desta Série que há de servir, porque este o 
seu objetivo, para pesquisas escolares estando ao alcance de todos que 
não possam adquirir obras de elevado custo e que necessitam conhecer 


as representações vivas da nossa cultura. 
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pesquisa e redação: 
Ernesto Penafort 
Roberto Evangelista 


Regionalmente faremos o mesmo trabalho, realçando a beleza, a 
forma e a perfeição dos vultos que construiram esta terra de Ajuricaba. 


Robério Braga 


INTRODUÇÃO 


Ao ensejo das comemorações — a ocor- 
rerem a 12 de dezembro do ano em curso — 
do centenário de falecimento de José Marti- 
niano de Alencar, mais conhecido, literariamen- 
te, como José de Alencar, a Fundação Cultu- 
ral do Amazonas não poderia deixar de regis- 
trar e, ao mesmo tempo, comemorar — como 
se faz agora — uma data que é, para a literatu- 
ra brasileira e, particularmente, para o huma- 
nismo nacional, sobejamente grata sob todos 
os aspectos. Esse brilhante escritor, até hoje 
reeditado ao longo dos anos que separam as 
datas de suas criações literárias dos dias atuais, 
sempre mereceu do público ledor, como tam- 
bém da crítica especializada, os melhores e os 
mais inconfundíveis aplausos. Uma prova 


PRIMEIRO CENTENÁRIO DE JOSE DE ALENCAR 


disso têm sido as constantes reedições de seus 
trabalhos e a procura destes não só por intelec- 
tuais propriamente ditos, como, também, pelo 
que poderíamos chamar de leitor comum, es- 
tudantes, etc. 

A obra de José de Alencar, que já caiu 
do domínio público, tem sobrevivido todos 
esses anos graças ao talento inconfudível de 
seu criador, e já mereceu estudos dos críticos 
mais abalizados dos quantos têm militado nesse 
ramo da literatura, entre os quais poderíamos 
citar Machado de Assis, Cavalcante Proença e 
Brito Broca, apenas para ficarmos em alguns 
poucos. A seguir, damos, para o leitor, uma 
visão globalizante da vida e da'obra desse que 
foi, sem dúvida, um dos mais brilhantes escri- 


tores, e que, como nos disse Augusto Meyer — 
o imortal poeta gaúcho — “Se Alencar soube 
esboçar a largo traço um grandioso afresco, 
que não encontra paralelo na ficção america- 
na, é de qualquer forma um esboço inacabado 
e fantasmal”. 

A par do depoimento do escritor gaú- 
cho que acabamos de transcrever acima, nada 
mais justo do que estamparmos aqui, também, 
o de um notável educador exatamente do 
outro extremo do Brasil, o amazonense 
Herbert Palhano, professor que deixou várias 
obras publicadas sobre os estudos da lingua- 
gem e que por longos anos praticou o magisté- 
ro no Colégio Dom Pedro Segundo, em Ma- 
naus, transferindo-se, depois para o Rio de Ja- 
neiro, Ali, no também Colégio Dom Pedro Se- 
gundo, Herbert Palhano continuou lecionando 
a mesma matéria que aqui ministrava, ou seja, 


A respeito de José de Alencar, assim se 
referiu o professor Herbert Palhano em seu 
livro “Língua e Literatura”, edição da Livraria 
Francisco Alves, publicada em 1961: “Nin- 
guém melhor do que ele (José de Alencar) 
descreveu as nossas paisagens em todo o seu 
colorido de belezas naturais. O Tronco do Ipé, 
O Guarani, O Gaúcho, As Minas de Prata, O 
Sertanejo, aí estão para comprovar esta asser- 
tiva; os hábitos, bons ou maus, da gente da 
cidade ficaram estampados nas páginas de 
Diva, Senhora, Lucíola e muitos outros, o que 
justifica a lembrança permanente do nome do 
autor entre os mais apreciados até hoje pelos 
adolescentes e pelos adultos. Os tipos que 
criou, como, Iracema, Peri, Ceci, não desapa- 
receram, continuam vivos na imaginação dos 
inumeráveis leitores”. 


o estudo da língua portuguesa. 


JOSÉ DE ALENCAR — VIDA E OBRA 


Escritor e político brasileiro, José Martinia- 
no de Alencar nasceu em Mercejana CE a 1.º 
de março ou 1.º de maio de 1829 e faleceu no 
Rio de Janeiro RJ a 12 de dezembro de 1877. 
Foi advogado e jornalista; funcionário do 
Ministério da Justiça, logo promovido a con- 
sultor jurídico, o que lhe valeu o título de 
conselheiro (1859); deputado pelo Ceará em 
quatro legislaturas (1861-1863; 1869-1872; 
1872-1875; 1876-1877). Exerceu ainda o 
cargo de ministro da Justiça, no gabinete de 
16 de julho de 1868, sob a presidência do 
visconde de Itaboraí, posto do qual se demitiu 
a9 de janeiro de 1870. 

Quando ministro, candidatou-se a uma vaga 
no senado. Não foi o escolhido, apesar de 
mais votado na lista tríplice submetida ao 
imperador. Nunca foram boas as relações 
entre Alencar e D. Pedro II. O desentendi- 
mento parece remontar às “Cartas Sobre a 
Confederação dos Tamoios”, publicadas com 
o pseudônimo de Ig. no Diário do Rio de 
Janeiro, Jornal de que Alencar era diretor-ge- 
rente e redator chefe. A primeira dessas cartas 
apareceu precisamente a 10 de junho de 1856, 
vinte dias após o lançamento pela tipografia 
de Paula Brito do poema épico de Gonçalves 
de Magalhães, que tanto entusiasmo havia 
despertado em D. Pedro II. Suscitando a mais 
célebre polêmica do Romantismo brasileiro, a 
atitude do jovem escritor desagradou o mo- 
narca, cioso do seu mecenato literário. 

Filho de político ilustre, senador do impé- 
rio, Alencar educou-se no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, onde completou os preparatórios e 
se diplomou em direito (1850). Fez contudo 
o terceiro ano do curso qe em Olinda PE 


PE” 


(1848). Ainda estudante, publicou os primei- 
ros trabalhos, na revista Ensaios Literários 
(1847-1850). Fixando-se na corte, começou a 
praticar a advocacia e o jornalismo, com a 
série de folhetins “Ao correr da pena”, no 
Correio Mercantil (1854-1855), marco inicial 
de fecunda atividade. 

Autor de cerca de vinte romances e oito 
peças de teatro, além de vasta produção 
jornalística, pareceres jurídicos e discursos 
parlamentares, sem falar em numerosas obras 
inacabadas, cujos fragmentos estão deposita- 
dos no Museu Histórico Nacional, ao falecer, 
com apenas 48 anos de idade, José de Alencar 
era, na opinião de Machado de Assis, “o chefe 
aclamado da literatura nacional”. Já enfermo, 
no ano anterior (1876), fizera a sua única 
viagem à Europa, percorrendo Lisboa, Paris e 
Londres. Casara-se aos 35 anos (a noiva tinha 
18), e deixou seis filhos um deles o escritor 
Mário de Alencar (1872-1925). 

Projeção. Mantém-se bem viva a populari- 
dade do escritor, popularidade conquistada 
ainda em vida. Seu nome figura entre os 
autores brasileiros mais consultados nas esta- 
tísticas das bibliotecas e nos índices de 
venda das livrarias. Por ocasião do centenário 
de Iracema (1965), mais de cem edições 
foram recenseadas do romance-poema: mais 
de uma edição por ano. Manuel Cavalcante 
Proença, autor da modelar edição crítica 
então puplicada, lembrou o que significa 
Alencar para os escritores das gerações poste- 
rores: Machado de Assis o havia escolhido 
patrono da sua cadeira na Academia Brasileira 
de Letras; Lima Barreto anotou-lhe o vocabu- 


lário; Mário de Andrade o invocou: “meu 
irmão José de Alencar”; Manuel Bandeira 
proclamou sua admiração num poema: “Viva 
José de Alencar!” 

Na bibliografia brasileira, o interesse pelo 
estudo da ficção alencarina só perde no 
confronto com o interesse existente em torno 
da obra de Machado de Assis. A fortuna 
crítica se estende na análise do estilo e das 
influências (Chateaubriand e Cooper quanto 
ao indianismo), das narrativas históricas (Ale- 
xandre Herculano e Walter Scott), dos roman- 
ces citadinos (Balzac, George Sand, Dumas 
Filho). O nativismo é praticamente inexplora- 
do. Luís da Câmara Cascudo aponta-o como 
“um dos informadores máximos do folclore”, 
não apenas pela valiosa contribuição de O 
Nosso Cancioneiro (1874), mas pelo manan- 
cial de mitos e lendas, trovas e cantigas, 
tradições e costumes, descrições de festas 
religiosas e lutas políticas, recolhido pelo 
escritor, de norte a sul, preocupado em dar 
um conteúdo eminentemente nacional aos 
seus livros. 

“Ninguém mais representativo dessa busca 
ansiosa de uma intensidade e ressonância 
brasileiras, como instrumento de expressão 
literária, que José de Alencar” — escreveu 
Augusto Meyer, ao comparar o esforço do 
prosador ao de Gonçalves Dias na poesia. A 
observação que se segue pode ser aplicada a 
ambos: 


Obs: Os dados aqui referidos sobre a vida e a obra de 
José de Alencar, foram colhidos na Enciclopé- 
dia Mirador Internacional, Vol. 2, editada pela 
Encyclopaedia Britannica do Brasil. 


A intuição do conjunto, na sua concepção 

da obra literária, devia corresponder a uma 
convergência das partes, mas na prática o 
artesão não podia dispor senão de ralos meios 
de urdidura, e se a malha era vistosa na cor, 
nem por isso era menos frouxa. 
Conclui Meyer: “Se Alencar soube esboçar a 
largo traço um grandioso afresco, que não 
encontra paralelo na ficção americana, é de 
qualquer forma um esboço inacabado e fan- 
tasmal”. 

O romancista. A Obra eoinale e de José de 
Alencar, incluindo trabalhos inéditos, foi reu- 
nida por Afrânio Coutinho e editada pela Casa 
Aguilar, com uma introdução de Manuel 
Cavalcanti Proença (1959, 4v.), e as obras de 
ficção, pela Livraria José Olympio, com um 
estudo de Machado de Assis, introdução 
bibliográfica de Brito Broca e ilustrações de 
Santa Rosa (1951, 16v.). Alguns dos mais 
importantes livros de Alencar foram batizados 
pelo autor como romances , brasileiros: O 
Guarani (1857), As Minas de Prata (1862), O 
Sertanejo (1875); outros, lendas: Iracema 
(1865), Ubirajara (1874); outros, perfis de 
mulher: Lucíola (1861), Senhora (1875). 
Mesmo considerando a dificuldade da classifi- 
cação, e com natural reserva, Heron de Alen- 
car separou-os em três grupos: romances 
históricos, romances urbanos e romances re- 
gionalistas. 

Romances Históricos: O Guarani — de que 
há uma edição crítica preparada por Darcy 
Damasceno (1958), com notas e variantes das 
quatro edições publicadas em vida do autor: 
As Minas de Prata— considerada por Araripe 
Júnior a obra-prima de Alencar; Iracema — de 
que há duas edições críticas: a de Gladstone 
Chaves de Melo (1965); Ubirajara; A Guerra 
dos Mascates (1873); “O Garatuja””; “O Ermi- 
tão da Glória” e “A Alma do Lázaro” 
reunidos em Alfarrabios (1875). 

Romances Urbanos: Cinco Minutos (1856); 
A Viuwinha (1873); Lucíola (1861); Diva 
(1864); A Pata da Gazela. (1870); Sonhos de 
Ouro (1872); Senhora (1875); Encarnação 
(póstumas, 1893). - 

Romances Regionalistas: O Gaúcho (1870) 
— segundo Augusto Meyer, a primeira mani- 
festação da literatura gauchesca —; O Tronco 
do Ipê (1871); Til (1872); O Sertanejo 
(1875). A todos esses, Alencar chamou de 
romances brasileiros, 

Mas não será imprudente insistir na defi- 
ciência de tal classificação, conforme advertiu 
Augusto Meyer, que não via indígena na obra 
de Alencar, nem personagens históricos. Via, 
isso sim, “uma poderosa imaginação que 
transfigura tudo, a tudo atribui um sentido 
fabuloso e não sabe criar senão num clima de 
intemperança fantasista”. Jamais seria “um 
remediado e sensato fabricante de novelas 
históricas”, incompatível com o seu gênio 


literário. E como que indincando o verdadeiro 
caminho para a compreensão do fenômeno 
Alencar: ; 

O melhor meio de cultivar a obra do nosso 
poeta do romance há de ser sempre a fruição 
consciente e o estudo estilístico da sua prosa. 
Bastaria Iracema para consagrá-lo o maior 
criador da poesia romântica, na língua portu- 
guesa, e o nosso maior poeta indianista. 

O polemista. Nas muitas polêmicas em que 
se entreteve, a começar pela da Confederação 
dos Tamoios, coligida e anotada por José 
Aderaldo Castelo (1953), há que mencionar as 
respostas de Alencar às críticas contra os seus 
romances, em Portugal e no Brasil, objeto de 
um estudo de Gladstone Chaves de Melo 
(1947). Replicou quase sempre com vantagem 
aos seus antagonistas, que o acusavam de 
incorreto na linguagem, catalogando com ou 
sem propósito barbarismos e galicismos, ou 


ainda censurando-lhe a intenção malograda de . 


escrever em “língua brasileira”. Na verdade, 
como foi demonstrado, jamais pretendeu A- 
lencar criar uma nova língua, bem sabia que 
isso era impossível; procurou, e até certo 
ponto o conseguiu, uma expressão brasileira, 
ou como disse, “um sentir brasileiro”, dentro 
da língua portuguesa. 

Exercitou Alencar outro gênero de polêmi- 
ca fora dos limites da crítica literária: o 
debate político pela imprensa, sobretudo atra- 
vés das “Cartas de Erasmo”, que compreen- 
dem três séries: Ao imperador: cartas políticas 
de Erasmo (1865); Ao imperador: novas 
cartas políticas de Erasmo (1866); Ao povo: 
cartas políticas de Erasmo (1866), incluin- 
do-se na terceira série duas cartas dirigidas 
respectivamente ao marquês de Olinda e ao 
visconde de Itaboraí. O tema é a política 
imperial diante dos partidos, em momento 
delicado da vida nacional: o início da guerra 
do Paraguai. 

A última polêmica foi a travada com 
Joaquim Nabuco (1875), então um jovem 
escritor de 26 anos, a próposito do drama O 
Jesuíta, recusado por João Caetano, em 1861, 
e que, levado à cena naquele ano, foi mal 
recebido pelo público e pela crítica. Reunida 
por Afrânio Coutinho (1965), a polêmica 
possui interesse como documento não só 
literário mas político, pelas alusões à atitude 
de Alencar na questão abolicionista, contrário 
como foi à emancipação iniciada com A Lei 
do Ventre Livre (1871). 

O dramaturgo. O teatro não foi o forte de 
Alencar. O fiasco de O Jesuíta, no pináculo da 
carreira do escritor, acentua o contraste com 
o ano promissor da estréia do dramaturgo, 
1857, de intensa atividade literária, com duas 
peças sde sucesso, Rio de Janeiro (verso e 
reverso) e O Demônio Familiar. A primeira, 
misto de comédia e revista, inaugurando por 
assim dizer as chamadas “revistas do ano”, 


sá + 
que se tornariam populares desde então até o 
advento do rádio e da televisão. A segunda foi 
considerada por Machado de Assis “comédia 
excelente, como estudo de costumes e carac- 
teres”. O Crédito é do mesmo ano, 

O Demônio familiar e mais tarde Mãe 
(1860) são peças que abordam o problema da 
escravidão, mas não como arma de combate. 
Denotam, ao contrário, a atitude conformista 
do escritor. As Asas de Um Anjo, escrita em 
1858, de qualidade literária, tachada de imo- 
ral. Voltou contudo a ser representada, sem 
quaisquer problemas com a censura, ao tempo 
em que Alencar exerceu o Ministério da . 
Justiça. 

Dois romances de Alencar foram adapta- 
dos para o teatro: O Guarani e Senhora. Além 
da ópera de Carlos Gomes, estreada em Milão, 
no Teatro Scala, com a presença de D. Pedro 
II, na data do seu aniversário natalício (2 de 
dezembro de 1870), O Guarani teve duas 
versões dramáticas não musicadas: a primeira 
de Visconti Coaracy e José Luís Pereira da 
Silva, representada em 1874; a segunda de 
Visconti e Corina Coaracy, levada à cena em 
1885. É curiosa a opinião de Alencar sobre a 
ópera: 

O Carlos Gomes fez do meu Guarani uma 

embrulhada sem nome, cheia de dispara- 

tes, obrigando a pobrezinha da Ceci cantar 
duetos com o cacique dos aimorés, que lhe 
oferece o trono da sua tribo, e fazendo 

Peri jactar-se de ser o leão das nossas 

matas... 

Quanto a Senhora, a adaptação teatral é bem 
mais recente e constituiu sucesso da atriz Bibi 
Ferreira, em 1956. 

O político. José de Alencar sempre militou 
no Partido Conservador. Todas as reformas 
que pleiteou ou defendeu preservaram a pure- 
za do regime monárquico e a estrutura escra- 
vocrata. Disse, na polêmica com Nabuco: “A 
escravidão é um fato de que todos nós, 
brasileiros, assumimos a responsabilidade, pois 
somos cúmplices nele como cidadãos do 
império” 

Quando ministro, procurou introduzir 
modificações no Código de processo penal, 
com medidas tendentes a valorizar o júri e a 
garantir a concessão do habeas corpus. Suas 
idéias a respeito desse último tópico encon- 
tram-se em A Questão do Habeas Corpus 
(1868). Referendou o decreto 1.695, de 15 de 
setembro de 1869, que proibiu a venda de 
escravos debaixo de pregão e em leilão públi- 
co, como também, pais e filhos. Nas publica- 
ções póstumas, além da narrativa autobiográ- 
fica Como e Porque Sou Romancista (1893), 
destacam-se os estudos de direito: A Proprie- 
dade (1882), Esboços Jurídicos (1883) e mais 
recentemente Pareceres de José de Alencar 
(1960). 
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